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PARECER 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto de Lei, 

proposto pelo Ilustre Vereador Marcelo Zonta, que “dispõe sobre a disponibilização de 

fraldário acessível para o atendimento de idosos e pessoas com deficiência nos 

estabelecimentos privados de grande circulação em funcionamento no município de 

Cariacica e dá outras providências.” 

 O presente projeto de lei visa acabar com o constrangimento e dificuldades na troca 

de fraldas da pessoa com deficiência da ou pessoa idosa, que muitas vezes as impedem 

de sair de casa para ou o simples convívio social, dificultando a rotina de se ter uma vida 

como a de qualquer outra pessoa. 

 Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para consecução de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no Regimento 

Interno desta Casa de Leis, artigos 106 ao 111. 

Antes de adentrar o mérito da presente proposição, importante salientar que o 

Decreto Federal nº 5.296/2004 (Lei da Acessibilidade) e a Lei Federal nº 10.741/03 

(Estatuto do Idoso), já abrangem amplamente os direitos das pessoas portadoras de 

deficiências, bem como os idosos. Ademais, a Lei Federal nº 10.098/2000 (que prevê os 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida) também prevê que edifícios públicos ou privados destinados 

ao uso coletivo deverão dispor de banheiros acessíveis às pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, neste último caso, inclui-se os idosos. 

A Constituição Federal adota a técnica de repartição de competências entre os entes 

federados, enumerando expressamente os poderes da União (arts. 21 e 22 – interesse 

nacional), os dos Municípios (art. 30 – interesse local), reservando aos Estados as 

competências não vedadas no texto constitucional (competência residual – interesse 

regional). A Carta Magna dispõe também a competência concorrente (art. 24), a qual não 

abrange o âmbito municipal expressamente, porém, tal omissão, é suprida através da 
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redação do inciso II do artigo 30, onde é estabelecida a competência legislativa suplementar 

do Município, sendo que, referido termo “suplementar” é impreciso, pois pode significar não 

apenas complementar (complementar o que existe), mas também suprir (o que não existe, 

estando lacunoso). 

Neste ínterim, verifica-se que, a proposta em apreço visa regulamentar no âmbito 

municipal, matéria já prevista, ou seja, trata-se de norma suplementar que visa 

complementar o que já existe em âmbito federal, sendo que, não interfere na gestão 

administrativa do Município, restringindo-se tão somente a dar efetividade e suplementação 

às normas federais já existentes. 

O entendimento acima explanado, encontra-se amparado pela jurisprudência pátria, 

a qual já se manifestou em casos análogos, vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL, DE 

INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA RESERVA DE ASSENTOS ESPECIAIS ÀS 

PESSOAS COM GRAU DE OBESIDADE AVANÇADA E MÓRBIDA EM 

CINEMAS, TEATROS, RESTAURANTES, INSTITUIÇÕES DE ENSINO E 

FINANCEIRAS DA CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. 1. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PACTO FEDERATIVO. DESCABIMENTO. 

LEI MUNICIPAL DELIMITADA À REGULAMENTAÇÃO ESTABELECIDA, 

NO ÂMBITO VERTICAL, E CUMPRE A FINALIDADE DE NORMA 

SUPLEMENTAR, DENTRO DOS PRECISOS LIMITES DESTA, 

BUSCANDO ASSEGURAR E PROMOVER, EM CONDIÇÕES DE 

IGUALDADE, O EXERCÍCIO DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM GRAU 

DE OBESIDADE AVANÇADA E MÓRBIDA. RESPEITADAS AS NORMAS 

FEDERAIS E ESTADUAIS. 2. NORMA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 

LEGISLAÇÃO, QUE NA SUA MAIOR PARTE (ARTS. 1º A 4º), NÃO 

INTERFERE NA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. NORMA 

QUE SE RESTRINGE A DAR EFETIVIDADE À NORMA FEDERAL JÁ 

EXISTENTE NO INTERESSE DO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE 
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AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES QUANTO ÀS 

NORMAS PREVISTAS NOS ARTIGOS 1º A 4º DA NORMA IMPUGNADA. 

3. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO POR 

PARTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTIGO 5º DA LEI IMPUGNADA 

– PRAZO DE 180 DIAS PARA ADEQUAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 

PÚBLICOS A QUE SE REFERE O ART. 1º) VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO (VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, 47, II, XIV 

E XIX, 'A' E 144 DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA). A orientação deste C. 

Órgão Especial é no sentido de que há desrespeito ao princípio da 

Separação dos Poderes nos casos em que o Legislativo estipula prazo certo 

para o Executivo, posto que compete somente ao Poder Executivo deliberar 

a respeito da conveniência e da oportunidade para o exercício de atos de 

sua competência, notadamente o poder de adequar as disposições 

estabelecidas nas leis municipais aos estabelecimentos públicos. 

PRECEDENTES. Declarada, pois, a parcial inconstitucionalidade, sem 

redução de texto, da Lei nº 13.435, de 03 de março de 2020, do Município 

de São José do Rio Preto, apenas para excluir da adequação às disposições 

da norma, os estabelecimentos públicos abrangidos pelo art. 1º da lei 

impugnada, no que se refere ao prazo de 180 dias, constante do parágrafo 

único do art. 5º. Efeito ex tunc. Ação direta julgada parcialmente procedente. 

(TJSP.  ADI 2055216-14.2020.8.26.0000; Relator(a): Cristina Zucchi; Órgão 

julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 17/02/2021; Data de 

publicação: 02/03/2021) 

Destarte, a disponibilização de “fraldário acessível” para atendimento de idosos e 

pessoas com deficiência em estabelecimentos privados neste Município, se encontra no 

âmbito de disposição da norma suplementar que visa complementar o que já existe em 

âmbito federal. 

 Sendo assim, em que pese a relevância da matéria, especificamente no que tange 

à proposição em análise, resta patente que as considerações aqui elucidadas são 

constitucionais, estando em conformidade com o disposto na Constituição Federal. 
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Ante o exposto, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em análise. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 23 agosto de 2023. 

 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                          KARINA BATISTA OLIVEIRA 

           Procurador Jurídico    Assessora Jurídica 
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